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Resumo

$� DXWRUD� HQIRFD� RV� GHVD¿RV� GD�PDWHUQLGDGH� H� GD� SDWHUQLGDGH� QDV� VXDV�
GLIHUHQWHV�FRQ¿JXUDo}HV��QD�DGROHVFrQFLD��QD�IDPtOLD�PRQRSDUHQWDO��QD�KRPR-
parentalidade, no vínculo adotivo, na alienação parental e na importante licença 
maternidade para as mães e também para os pais.

3DODYUDV�FKDYH��SDUHQWDOLGDGH��YtQFXOR��DOLHQDomR��FRQ¿JXUDomR��IXQomR�

)DFH�WR�)DFH�:LWK�WKH�([HUFLFH�RI�3DUHQWKRRG�LQ�LWV�'LIIHUHQWV�
&RQ¿JXUDWLRQV

Abstract 

The author focuses on the challenges of the motherhood and the fatherhood 
LQ�LWV�GLIIHUHQW�FRQ¿JXUDWLRQV��LQ�DGROHVFHQFH��LQ�VLQJOH�SDUHQW�IDPLO\��LQ�KRPRSD-
UHQWKRRG��LQ�DGRSWLYH�ERQG��LQ�SDUHQWDO�DOLHQDWLRQ�DQG�GXULQJ�WKH�PDWHUQLW\�OHDYH�
for mothers and also for the fathers.

.H\ZRUGV��IDWKHUKRRG��ERQG��DOLHQDWLRQ��FRQ¿JXUDWLRQ��IXQFWLRQ�

Introdução

Na atualidade observa-se uma grande diversidade na organização e estrutura 

das famílias. Não é preciso voltar à antiguidade, basta um rápido ÀDVKEDFN para o 

LQtFLR�GR�VpFXOR�;;��TXDQGR�XP�FDVDO�YLVDYD�XP�IHOL]�FDVDPHQWR�HVWiYHO�H�¿OKRV��
Se a família estava fora do previsto do senso comum social, ela se apresentava 

marginal a sua sociedade. As relações homossexuais eram consideradas promís-

cuas, desvinculadas afetivamente e viviam em um anonimato auto-imposto. 

+RMH�HVVDV�XQL}HV�HQWUH�SHVVRDV�GR�PHVPR�JrQHUR�H�D�SDUHQWDOLGDGH�KR-

moafetiva, tanto a biológica quanto a adotiva, tem tido um reconhecimento social 
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H� MXUtGLFR��9HUL¿FDP�VH�PXGDQoDV�QD� IXQomR�GR�KRPHP�H�GD�PXOKHU�FRP�XP�
KLDWR�HQWUH�VH[XDOLGDGH�H�UHSURGXomR��8PD�SHVVRD�WHP�R�GLUHLWR�GH�GH¿QLU�R�VH[R�
VHJXQGR�R�JrQHUR�TXH�HOD�DWULEXL�D�VL�PHVPR��R�TXH�OHYD�D�WUDQVIRUPDo}HV�QRV�
relacionamentos com a possibilidade do enfraquecimento da polaridade mascu-

lino-feminino. Entretanto o casal ainda tem a ilusão de se amar reciprocamente 

e enfatiza o modelo de relação amorosa como uma busca eterna. Frente ao fra-

FDVVR�GHVVH�REMHWLYR��RV�LQGLYtGXRV�PDQWrP�D�SHUVLVWrQFLD�GH�HQFRQWUDU�RXWURV�
parceiros ideais. A instituição amorosa e os vínculos de parentesco entram em 

crise e muitas vezes afetam as funções maternas e paternas. O fato de algumas 

SHVVRDV�UHGH¿QLUHP�VHXV�HVWLORV�GH�YLGD�SRGH�H[SOLFDU�R�DXPHQWR�GR�QXPHUR�GH�
LQGLYtGXRV�RX�PHVPR�FDVDLV�TXH�SUHIHUHP�YLYHU�VR]LQKRV�H�VHP�¿OKRV��6XUJH�
também um movimento contra as repressões com novos limites da sexualidade 

(Moguillansky & Nussbaum, 2011). 

$� SyV�PRGHUQLGDGH� PDUFD� XPD� PXGDQoD� VLJQL¿FDWLYD� QDV� UHODo}HV� QRV�
seus valores e paradigmas. Então, uma questão que se impõe é a necessidades 

de se normatizar essa família e buscar ajustes entre as pessoas. Por isso, a 

clínica hoje demanda que terapeutas familiares revejam suas teorias e estudem 

a subjetividade de cada membro, da família como um todo e também de seu 

contexto sociocultural. 

2V�GHVD¿RV�GD�SDUHQWDOLGDGH

6HJXQGR�+RX]HO���������D�H[SHULrQFLD�GD�PDWHUQLGDGH�p�XPD�IDVH�GR�GH-

VHQYROYLPHQWR� GD�PXOKHU�� FRPSDUDGD� j� FULVH� GH� LGHQWLGDGH� QD� DGROHVFrQFLD��
FRP�SURIXQGDV�WUDQVIRUPDo}HV�LGHQWL¿FDWyULDV�H�UHYLYrQFLDV�GH�FRQÀLWRV�DQWLJRV��
Ele propõe traduzir motherhood por maternalidade, expandindo o conceito na 

VXD�GLQkPLFD��$�PDWHUQDOLGDGH�HQWmR�SRGH�VHU�GH¿QLGD�FRPR�RV�SURFHVVRV�SVL-
coafetivos que se desenvolvem e se integram na mulher durante a maternidade. 

$�SDUWLU�GRV�DQRV�����R�FXLGDGR�GRV�¿OKRV�FRQVLGHUD�R�SDL�H�D�PmH�QHVVD�
função. Mas não basta ser genitor, nem ser designado pai ou mãe, é necessá-

rio um processo, a nível consciente e inconsciente, na transição em direção a 

SDUHQWDOLGDGH�RX�GD�SDUHQWL¿FDomR��,QWHUHVVDQWH�DQDOLVDU�D�YLQFXODomR�VDXGiYHO�
RX�SHUYHUVD�FRP�RV�¿OKRV�H�TXDO�R�VLJQL¿FDGR�GRV�ODoRV�GH�¿OLDomR�TXDQGR�QmR�
existe afeto. E por isso avaliar a destituição do poder familiar, quando o vínculo é 

prejudicial j�FULDQoD. As respostas demandam uma ampliação da parentalidade 

QRV�HL[RV�GR�H[HUFtFLR��GD�H[SHULrQFLD�H�GD�SUiWLFD�GD�SDUHQWDOLGDGH�
2�H[HUFtFLR�GD�SDUHQWDOLGDGH�p�XP�FRQMXQWR�GH�SHUWLQrQFLD��¿OLDomR�H�DOLDQoD�

com suas regras e restrições. No sentido jurídico, transcende o indivíduo, sua 
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subjetividade e comportamento. Organiza a parentalidade quanto aos direitos e 

deveres do parentesco. O laço de parentesco designa o lugar do individuo, um 

espaço social, a genealogia e suas regras de transmissão. Nos últimos anos 

a reprodução assistida tem contribuído para mudanças e para a dissociação 

GR�ELROyJLFR��GR�VRFLDO�H�GR�MXUtGLFR��6XUJH�XP�Gp¿FLW�VLPEyOLFR�QD�HYROXomR�GD�
OHJLVODomR�TXH�FRQVLGHUD�RV�IDWRV�H�D�MXULVSUXGrQFLD��'HYHPRV�VDOLHQWDU�DV�WUDQV-

formações a partir da parentalidade monoparental, homoparental, adotiva, que 

estão relacionadas aos interditos que organizam o funcionamento psíquico das 

FULDQoDV��1D� YHUGDGH�� D� H[SHULrQFLD� GD�SDUHQWDOLGDGH� UHIHUH�VH�j�H[SHULrQFLD�
subjetiva consciente e inconsciente e compreende dois aspectos: o desejo pela 

criança e o processo de transição em direção da parentalidade. 

A prática da parentalidade refere-se à tarefa nos cuidados físicos e psí-

TXLFRV��$�FULDQoD�WHP�XPD�XUJrQFLD�H�XPD�QHFHVVLGDGH�GH�DSHJR�SULPiULR��LQ-

dependente da satisfação de suas necessidades. A interação comportamental, 

afetiva e não visível com relação à função e personalidade dos pais revela a 

WUDQVPLVVmR�VLPEyOLFD�TXH�RFRUUH�QD�IDPtOLD�H�LQVFUHYH�R�LQGLYLGXR�QD�VXD�¿OLDomR�
para além do biológico.

$�JUDYLGH]�QD�DGROHVFrQFLD

O ciclo vital descreve a sucessão de fases no decorrer das gerações, cuja 

passagem pode ser tranquila ou problemática. A maternagem e a paternagem 

QD�DGROHVFrQFLD�PDUFDP�D�YLGD�GH�XP�UDSD]�H�GH�XPD�MRYHP��TXH�DLQGD�HVWmR�
estruturando suas vidas e negociando suas fronteiras com as famílias de origem. 

Nesse momento de crise, questões pendentes da história familiar são revividas, 

podendo resultar em sintomas individuais e relacionais. A gravidez fora do tempo 

SUHYLVWR�DIHWD�WRGD�D�IDPtOLD�H�GHPDQGD�R�FXLGDGR�GD�GXSOD�PmH�EHEr��
A menina de baixa renda às vezes já não vive de acordo com sua faixa etá-

ULD��6H�HOD�WHP�UHVLVWrQFLD�GH�IUHT�HQWDU�D�HVFROD��D�JUDYLGH]�D�DIDVWD�GR�HVWXGR��
que não é muito valorizado nas camadas mais pobres. Ela cuida da casa e dos 

LUPmRV�PDLV�QRYRV��H�SRGH�WHU�FRQÀLWRV�MXQWR�D�VXD�FRPXQLGDGH��7HP�UHODFLRQD-

mentos não tão estáveis e pode repetir o padrão da sua geração passada e se 

GHSDUDU�FRP�XPD�JUDYLGH]�TXH�DXPHQWD�RV�FRQÀLWRV�SHVVRDLV�H� WUDQVJHUDFLR-

QDLV��$�DGROHVFHQWH��VHX�QDPRUDGR�H�DWp�R�EHEr�SRGHP�VHU�UHMHLWDGRV�RX�DFR-

lhidos pelos pais dos jovens, que irão assumir, ou não, os cuidados da criança. 

Entretanto, podemos constatar que, em geral, a menina de classe média, 

tem vida sexual ativa, mas é bem consciente dos riscos e por isso evita a gravi-

dez. Ela termina o segundo grau e estuda para entrar na universidade. Sai com 
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GLYHUVRV�UDSD]HV��p�VXVWHQWDGD�SHORV�SDLV��JDQKD�UHODWLYD�LQGHSHQGrQFLD�H�OHYD�
XPD�YLGD�GH�DFRUGR�FRP�VXD�DGROHVFrQFLD��4XDQGR�RFRUUH�XPD�JUDYLGH]��HP�
geral, os pais dos jovens acolhem a gravidez, dão todo o apoio e podem até 

DVVXPLU�D�UHVSRQVDELOLGDGH�H�RV�FXLGDGRV�GR�EHEr�
$�DXWRUD�SDUWLFLSRX�GH�XP�SURMHWR�HP�XPD�RUJDQL]DomR�VHP�¿QV�OXFUDWLYRV�

com futuras jovens mães, com media de 13-14 anos e pais durante a gestação 

até alguns meses após o nascimento da criança. As intervenções visaram o de-

VHQYROYLPHQWR�GRV�UHFXUVRV�H�FRPSHWrQFLD�GD�IDPtOLD�SDUD�D�LGHQWL¿FDomR�GH�VXD�
UHVLOLrQFLD�SDUD�R�DFROKLPHQWR�GR�EHEr�GD�PHOKRU�IRUPD�SRVVtYHO��2�JHQRJUDPD�
IDPLOLDU�LGHQWL¿FRX�XP�SDGUmR�UHSHWLWLYR�GH�JUDYLGH]�SUHFRFH�QDV�JHUDo}HV�DQWH-

riores e suas implicações traumáticas. Entretanto, algumas mães relataram que 

estavam até satisfeitas com a oportunidade de criar a criança, com a superiorida-

de moral de serem avós. No passado, elas foram condenadas por serem mães 

VROWHLUDV�H�DJRUD�UHFHELDP�D�DSURYDomR�GD�FRPXQLGDGH�SDUD�FXLGDUHP�GR�EHEr�
GH�VXD�MRYHP�¿OKD�RX�¿OKR��(�SRU�LVVR�DFUHGLWDYDP�TXH�VXDV�¿OKDV��HPERUD�DLQGD�
imaturas, se tornariam forçosamente mais responsáveis. Essas mães desconhe-

FLDP�RX�QHJDYDP�D�YLGD�VH[XDO�GDV�¿OKDV��3DUD�HYLWDU�D�JUDYLGH]�HODV�GHIHQGLDP�
D�DEVWLQrQFLD�VHP�FLWDU�RXWURV�PpWRGRV��SRLV�LVVR�VLJQL¿FDULD�D�DSURYDomR�LPSOt-
cita da atividade sexual. As mães dos rapazes os advertiam que não cuidariam 

GH�¿OKRV�TXH�HOHV�YLHVVHP�D�WHU��
As meninas desse projeto conheciam os métodos contraceptivos, mas en-

gravidaram por um desejo de preencher um sentimento de vazio. Elas precisa-

YDP�GH�DWHQomR�GH�VXDV�PmHV��SDLV�RX�DYyV�SDUD�FXLGDU�GH�XP�¿OKR��SDUD�WHU�
mais controle sobre suas vidas. Elas não estavam preparadas para as mudan-

ças em suas vidas e foi importante ajudar as meninas a elaborarem sentimentos 

QmR�UHYHODGRV�VREUH�R�QDVFLPHQWR�GR�EHEr�QRV�PHVHV�VHJXLQWHV��$OpP�GD�JUD-

YLGH]��DV�PHQLQDV�WUD]LDP�FRPR�IRQWH�GH�FRQÀLWR�D�VXD�UHODomR�FRP�VHXV�SDLV�H�
WDPEpP�FRP�RV�QDPRUDGRV��IXWXURV�SDLV�GH�VHX�EHEr��/DGYRFDW��������

)RL�EDVWDQWH�JUDWL¿FDQWH�D�WDUHID�GH�XQLU�D�IDPtOLD�HP�WRUQR�GH�XP�EHEr��$V�
adolescentes sempre participaram das discussões sobre os temas diversos, mes-

PR�TXH�DV�GHFLV}HV�¿QDLV�WHQKDP�YLQGR�GRV�DGXOWRV��(ODV�IRUDP�SUHSDUDGDV�SDUD�
R�YtQFXOR�PDWHUQR�H�QR�TXH�SRGHULD�VLJQL¿FDU�R�DIHWR�DPRURVR�DR�WHU�R�EHEr�HP�
seus braços. Elas puderam compartilhar o ato de cuidar com seus parceiros, mui-

tos já ex-namorados, os quais foram responsabilizados quanto à função paterna. 

E as avós se sentiram mais vinculadas e cientes da função de cuidadoras de suas 

¿OKDV�H�¿OKRV��SRLV�DLQGD�HUDP�FULDQoDV�QHFHVVLWDGDV�GH�DWHQomR�H�SURWHomR��
2�WUDEDOKR�GH�JUXSR�IXQFLRQRX�FRPR�XP�HVSDoR�GH�FRQWLQrQFLD�FRP�UHVXO-

WDGRV�SRVLWLYRV��2V�EHErV�QDVFHUDP�VHP�PDLRUHV�FRPSOLFDo}HV�GH�SDUWR�H�IR-
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ram bem acolhidos e cuidados pelas meninas e seus parceiros, e também pelas 

UHVSHFWLYDV�IDPtOLDV��2�EHEr�IRL�XP�GRV�SULQFLSDLV�EHQH¿FLDGRV��EHP�FRPR�WDP-

EpP�VXDV�PmHV��DV�TXDLV�EHP�FXLGDGDV�SXGHUDP�FXLGDU�EHP�GH�VHXV�¿OKRV��)RL�
importante o vínculo criado entre as meninas para a valorização dos aspectos 

construtivos e amorosos na organização dos cuidados básicos. E, principalmen-

WH��QD�SUHYHQomR�GD�QHJOLJrQFLD�� UHMHLomR�RX�DEDQGRQR�TXH�SRGHULDP�FRORFDU�
QmR�VRPHQWH�RV�EHErV�HP�ULVFR��PDV�WDPEpP�DV�MRYHQV�PmHV�JHVWDQWHV�

$�PRQRSDUHQWDOLGDGH

A família monoparental é estruturada por um pai ou por uma mãe, que vive-

ram uma separação, uma viuvez ou uma opção pela adoção sem um parceiro para 

o exercício da parentalidade. No passado, se uma mulher solteira engravidava, 

D�JHVWDomR�HUD�YLVWD�FRPR�HVFDQGDORVD�H�WUDXPiWLFD��VHQGR�R�¿OKR�FRQVLGHUDGR�
bastardo. Hoje a mulher pode buscar clínicas de fertilização para a gestação in-

dependente, o que pode resultar em uma fecundação ocorrida no laboratório com 

material de doador conhecido ou anônimo. A mulher pode engravidar pelo intercur-

so sexual e não comunicar ao genitor, ou pode adotar sozinha uma criança. E o pai 

pode buscar uma parceira que não esteja interessada na criança e assumir seus 

FXLGDGRV��RX�SRGH�EXVFDU�R�¿OKR�DWUDYpV�GR�LQVWLWXWR�GD�DGRomR��
¬�SDUWH�GHVVDV�HVSHFL¿FLGDGHV�SDUD�R�QDVFLPHQWR�GH�XP�¿OKR�� VDEHPRV�

TXH�R�VLPEyOLFR�GD�KHUHGLWDULHGDGH�UHD¿UPD�TXH�SDUD�XPD�FULDQoD�WHU�QDVFLGR�
houve um encontro genético entre espermatozóides e óvulos. Ela foi concebida 

por um homem e por uma mulher e são esses papéis que são estruturantes para 

seu psiquismo. No caso das crianças que vivem nas famílias monoparentais, a 

representação das imagos parentais está registrada na sua intersubjetividade. 

2�URPDQFH�IDPLOLDU�GD�FULDQoD�p�FRQVWUXtGR�SHODV�LGHQWL¿FDo}HV�DWUDYpV�GH�
VXD�KLVWyULD�PtWLFD�RX�UHDO��H�QmR�VH�LQVWDXUD�SHOD�DXVrQFLD�FRQFUHWD�GH�XP�SDL�
ou de uma mãe. Portanto, a falta de um dos genitores pode ser sentida como 

também ocorre em casos de separação, morte, afastamento, ou até mesmo nos 

casos de alienação parental, sem acordo consensual. 

$�KRPRSDUHQWDOLGDGH

A família pode ser constituída por um casal de dois homens ou de duas 

mulheres. O fato de ter pais do mesmo sexo, não impede que a criança faça 

LGHQWL¿FDo}HV�FRP�XP�GHWHUPLQDGR�JrQHUR�DXVHQWH��2XWUDV�¿JXUDV�QD� IDPtOLD�
extensa ou mesmo no convívio social preencherão possíveis lacunas. 
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O casal homoafetivo possui, certamente, sentimentos paternos e maternos 

HP�UHODomR�DR�¿OKR��WDQWR�TXDQWR�XP�FDVDO�KHWHURVVH[XDO. Segundo Hamad (2011), 

os indivíduos que são contra a homoparentalidade alegam que pais do mesmo 

sexo concretizam a fantasia pré-edípica numa sociedade de assexuados que 

nega o simbólico do sexo. É a linguagem que estrutura a criança na medida em 

TXH�Gi�UHIHUrQFLD�TXDQWR�jV�JHUDo}HV�H�j�GLIHUHQoD�GRV�VH[RV��1R�FDVR�GH�DOJXPD�
GL¿FXOGDGH�FRP�D�FULDQoD��GHYHP�VHU�LQYHVWLJDGDV�DV�VXDV�IDQWDVLDV�H�R�OXJDU�GHL-
xado para o pai ou para a mãe no discurso do pai ou da mãe da realidade. 

2�JrQHUR�H�RV�SDSpLV�VH[XDLV�VmR�FRQVLGHUDGRV�FRQVWUXo}HV�VRFLDLV�H�XPD�
UHIHUrQFLD�VLJQL¿FDWLYD�DWULEXtGD�D�XPD�SHVVRD��2�&yGLJR�&LYLO�GH������Mi�UHWUDWD�
alguns modelos, a saber, a família matrimonial; a que vive em concubinato ou em 

união estável, a família monoparental e a anaparental, essa última sem vínculo 

GH�DVFHQGrQFLD�H�GHVFHQGrQFLD��&RP�R�DXPHQWR�GR�Q~PHUR�GRV�UHFDVDPHQWRV�
VXUJHP�DV�IDPtOLDV�SOXULSDUHQWDLV��TXDQGR�XP�RX�GRLV�F{QMXJHV�SRVVXHP�¿OKRV�
GH�UHODo}HV�DQWHULRUHV�H�DLQGD�WrP�¿OKRV�GD�DWXDO�UHODomR��

A partir de 2008, surgem várias ações para o reconhecimento da união entre 

duas pessoas do mesmo sexo com os mesmos princípios sociais e afetivos das 

relações heterossexuais. Os opositores dessas uniões defendem que a Cons-

tituição considera a família a partir da relação entre o homem e a mulher. E os 

defensores alegam que a falta de menção não pode ser entendida como proi-

bição. Assim, negar tutela jurídica a uma pessoa ou casal homossexual seria 

considerado uma violação da dignidade. E ainda podemos acrescentar na atuali-

dade as famílias formadas por dois pais e uma mãe, ou por duas mães e um pai. 

E nesses casos, todos esses parceiros desejam compartilhar o cuidado de uma 

criança, gerada por dois desses membros que vivem uma união homoafetiva, 

onde o terceiro par reivindica seus direitos e responsabilidades parentais. 

A reação negativa da sociedade ao casal homoafetivo afeta, principalmente, 

a criança. O preconceito contra a parentalidade homoafetiva demonstra uma rigi-

dez de pensamento que condena esses indivíduos à exclusão social e a esterili-

GDGH�LPSRVWD��1mR�SRGHPRV�D¿UPDU�TXH�XPD�FULDQoD�TXH�YLYH�HP�XP�DPELHQWH�
IDPLOLDU�KRPRDIHWLYR�QmR�WHUi�SUREOHPDV�RX�FRQÀLWRV��$VVLP�FRPR�QmR�SRGHPRV�
garantir o mesmo em um ambiente familiar heterossexual. Muito mais questões 

são preponderantes para a saúde de uma criança. Não existem pesquisas que 

indiquem que os problemas infantis sejam resultado de pais ou mães homoafeti-

vos, o que acontece nessa dinâmica transcende os aspectos sexuais. Se assim 

fosse, as crianças criadas na monoparentalidade por pais ou mães solteiros, 

GHVFDVDGRV�RX�YL~YRV��QmR�VHULDP�EHQH¿FLDGDV�SRU�WDO�HVWUXWXUDomR��(�DV�FULDQ-

ças criadas por pais e mães casados�QmR�WHULDP�¿OKRV�KRPRVVH[XDLV��Criar 
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XP�¿OKR�QR�GHVHMR�VHFUHWR�TXH�HOH�WLYHVVH�QDVFLGR�PHQLQD��LQHJDYHOPHQWH�DIHWD�
VXD�YLGD�H�VXD�VH[XDOLGDGH��$�GL¿FXOGDGH�GD�LGHQWLGDGH�VH[XDO�GDV�FULDQoDV�QmR�
se concentra exclusivamente na (homo) sexualidade dos seus pais ou mães, 

mas sim na negação do outro sexo. O importante para a vida emocional da crian-

oD�p�R�YtQFXOR�DIHWLYR�FRP�VXDV�¿JXUDV�GH�DSHJR��/DGYRFDW���������
$�IXQomR�SDUHQWDO�SHOD�¿OLDomR�H�SHOR�SDUHQWHVFR�RFRUUH�QmR�VRPHQWH�DWUD-

vés do cuidado de uma criança por um homem e por uma mulher. O desenvol-

vimento psicológico dessa criança ocorre a partir de uma série de fatores, entre 

eles o conhecimento sobre a diferenciação dos sexos. Segundo McGoldrick e 

Carter (1995), o que compromete a criança e a família é a não diferenciação 

VH[XDO��$�VXD�UHIHUrQFLD�VLPEyOLFD�IXQFLRQD�SHODV�LPSUHVV}HV�GHL[DGDV�H�WUDQV-

PLWLGDV�SHORV�SDLV�H�SHOR�VHX�FRQWH[WR�IDPLOLDU��$LQGD�KRMH�R�JrQHUR�p�XPD�LQ-

formação essencial, mas o discurso pós-moderno o considera, bem como os 

papeis sexuais, como construções sociais. Segundo Hamad (2011), na adoção 

de uma criança por pais em união homoafetiva o importante é o simbólico como 

valor que rege a identidade sexual de um genitor e de uma genitora de origem. 

2�WUDEDOKR�WHUDSrXWLFR�H[LJH�TXH�RV�SUR¿VVLRQDLV�H[DPLQHP�VXDV�SUySULDV�
VXSRVLo}HV�WHyULFDV�VREUH�JrQHUR�H�D�VH[XDOLGDGH��VH�D�PDWHUQLGDGH�H�D�SDWHU-
nidade são ligadas ao sexo, e também se um indivíduo deve ser a mãe e o outro 

o pai. E devem então considerar os novos modelos de família independente dos 

laços genéticos e principalmente, da tríade casamento, sexo e reprodução. A 

família dá o suporte e a estrutura para a criança, e isso não ocorre apenas atra-

YpV�GD�¿OLDomR�H�GR�SDUHQWHVFR�ELROyJLFR��+RMH�HP�GLD��QmR�H[LVWH�UHVWULomR�SDUD�
que um homem ou uma mulher adotem uma criança, o que cada vez menos é 

um problema em si para a criança. Portanto a homoparentalidade adotiva é uma 

SRVVLELOLGDGH�MXUtGLFD��RQGH�TXDOTXHU�SRVWXODQWH�D�DGRomR�SRGH�UHFHEHU�R�FHUWL¿-

cado de habilitação para a adoção (Ladvocat, 2002). 

$�SDUHQWDOLGDGH�DGRWLYD

$�WHPiWLFD�GD�DGRomR�FKDPD�D�DWHQomR�VREUH�R�VLJQL¿FDGR�GRV�ODoRV�FRQ-

VDQJ�tQHRV�GH�¿OLDomR��$PSOLDQGR�R�FRQFHLWR�GD�SDUHQWDOLGDGH��R�TXH�D�FULDQoD�
necessita para seu desenvolvimento saudável é de um pai e ou de uma mãe no 

H[HUFtFLR�GHVVD�IXQomR��TXH�HQYROYH�GHYHUHV�H�GLUHLWRV��$�H[SHULrQFLD�DGRWLYD�p�
um processo que envolve dois mundos interligados, de um lado os pais a espera 

GH�XP�¿OKR�H��GR�RXWUR�ODGR��XPD�FULDQoD�QD�HVSHUD�SRU�XPD�IDPtOLD��$�DGRomR�
não deve atender em primeiro lugar ao desejo dos pais, e sim ao direito da crian-

oD�j�FRQYLYrQFLD�IDPLOLDU��3DUD�TXH�KRPHQV��PXOKHUHV�RX�FDVDLV�SRVVDP�DGRWDU��
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eles devem ser avaliados pelo serviço social e de psicologia como indivíduos 

capazes de prover um ambiente afetivo e que supra as necessidades físicas e 

psicológicas para o bom desenvolvimento de uma criança ou adolescente. 

Em paralelo ao trabalho do judiciário, os grupos de apoio a adoção atuam 

como uma rede às famílias adotivas e às famílias que desejam adotar. Esse 

cuidado é fundamental, pois mesmo na atualidade, ainda existem preconceitos 

sobre a adoção. Entretanto, é necessário pensar nos problemas enfrentados 

pelas crianças e seus pais, e não enfocar um aspeto em detrimento de outro. E 

quando as questões surgidas se apresentam de maneira mais complexa é indi-

FDGR�R�SURFHVVR�WHUDSrXWLFR�
O trabalho desenvolvido com a família deve incluir a análise de toda a bio-

JUD¿D�GH�XPD�FULDQoD��R�TXH�LQFOXL��R�DEDQGRQR��R�OLPER�YLYHQFLDGR�DSyV�R�FRUWH�
GR�YtQFXOR�FRP�DV�RULJHQV��R�DEULJDPHQWR�RX�R�DFROKLPHQWR�SRU�¿JXUDV�VXEVWL-
tutas e o rompimento jurídico com a família de origem. Importante salientar que 

HVVHV�SDLV�WDPEpP�YLYHUDP�QR�OLPER�QD�HVSHUD�SHOD�FKHJDGD�GR�¿OKR�DGRWLYR��
$V�LQ~PHUDV�GL¿FXOGDGHV�GRV�WUDWDPHQWRV�H�GRV�SURFHVVRV�GH�DGRomR�UH-

velam o desejo pela criança com os traços biológicos. Os pais podem reve-

ODU� IDQWDVLDV�VREUH�XP�¿OKR� LPDJLQiULR�j�VHPHOKDQoD�GRV�VHXV� WUDoRV� ItVLFRV��
e acreditarem que a genética herdada possa explicar possíveis problemas de 

FRPSRUWDPHQWR��3RGHP� WUD]HU�G~YLGDV�VREUH�DV�GL¿FXOGDGHV�GH�XPD�FULDQoD��
principalmente no período de adaptação a família, que em geral são menos gra-

YHV� GR� TXH� DV� GL¿FXOGDGHV� GRV� SDLV�� 3RUpP�� VH� HVVHV� SUREOHPDV� QmR� IRUHP�
resolvidos, a família pode se recolher para tentar buscar uma solução. E esses 

impasses podem resultar na grande cena temida de todos que trabalham com 

adoção, ou seja, na decisão por parte dos pais pela devolução da criança para 

a justiça (Ladvocat, 2002).

1D�H[SHULrQFLD�GD�DXWRUD�QR�FDPSR�GD�DGRomR��R�SVLFDQDOLVWD�H�R�WHUDSHXWD�
familiar trabalham considerando a valorização da parentalidade adotiva. O pro-

cesso individual e familiar visa principalmente o bem-estar da criança com os 

QRYRV�SDLV�VX¿FLHQWHPHQWH�ERQV��(�MXQWR�DRV�YHUGDGHLURV�SDLV�DGRWLYRV�D�PHWD�
p�HODERUDU�DV�GL¿FXOGDGHV��QmR�SDUD�UHWLUDU�DV�HVSHFL¿FLGDGHV�GD�DGRomR��H�VLP�
tratar das suas repercussões na vida da família. 

$�DOLHQDomR�SDUHQWDO

O conceito de alienação parental foi ampliado pelo aumento de casos nos 

IyUXQV�GD�MXVWLoD��e�GH¿QLGR�FRPR�D�LQWHUIHUrQFLD�QD�YLGD�GD�FULDQoD�LQGX]LGD�SRU�
um dos pais ou avós e que repudia um genitor e causa prejuízo ao estabeleci-
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mento ou à manutenção de vínculos. Os atos alienantes são praticados direta-

PHQWH�RX�LQGLUHWDPHQWH�GH�YiULDV�PDQHLUDV��SRU�FDPSDQKD�GH�GHVTXDOL¿FDomR�
GR� H[HUFtFLR� GD� SDWHUQLGDGH� RX�PDWHUQLGDGH� RX� SRU� LQWHUIHUrQFLD� QR� FRQYtYLR�
familiar. O genitor alienante omite informações relevantes sobre a criança, apre-

VHQWD�IDOVD�GHQ~QFLD�H�SRGH�PXGDU�R�GRPLFtOLR�VHP�MXVWL¿FDWLYD�
A alienação prejudica o afeto nas relações com genitor e com o grupo fa-

miliar, constitui abuso moral contra a criança e descumprimento dos deveres da 

autoridade parental. Do momento em que é constatado o indício de alienação 

o processo terá tramitação prioritária. E o juiz determinará perícia psicológica 

H�ELRSVLFRVVRFLDO�GHQWUR�GH� WUrV�PHVHV��2� ODXGR� LQGLFD�D�DYDOLDomR�GD�SHUVR-

nalidade dos envolvidos, da reação da criança, dos documentos dos autos, do 

histórico do relacionamento do casal e da separação. Frente à perícia conclusiva 

o juiz deverá inibir ou atenuar seus efeitos. De acordo com a gravidade da alie-

nação parental o alienador poderá sofrer algumas punições como: multa, ampliar 

D�FRQYLYrQFLD�FRP�R�JHQLWRU�DOLHQDGR�H� WDPEpP�GHWHUPLQDU�DFRPSDQKDPHQWR�
SVLFROyJLFR��D�DOWHUDomR�GD�JXDUGD��D�¿[DomR�FDXWHODU�GR�GRPLFtOLR�GD�FULDQoD�
ou a suspensão da autoridade parental. E determinará as medidas provisórias 

necessárias para preservação da integridade psicológica da criança inclusive 

SDUD�DVVHJXUDU�VXD�FRQYLYrQFLD�RX�D�UHDSUR[LPDomR�GR�JHQLWRU�
A autora atende crianças vivendo em uma dinâmica de litígio entre seus 

pais, através de processos de busca, de controle de visitas e de perícias para 

DYDOLDU�R�TXDQWR�XP�SRGHULD�VHU�FDXVDGRU�GR�PDO�GHVVHV�¿OKRV��(VVHV�LQGLYtGXRV�
contribuem e comprometem muito mais o desenvolvimento psicológico dos seus 

¿OKRV��TXDQGR�H[FOXHP�R�RXWUR�VH[R��TXDQGR�LPSHGHP�R�RXWUR�SDUFHLUR�GR�FRQ-

YtYLR�FRP�R�¿OKR��TXDQGR�FREUDP�D�OHDOGDGH�GH�RGLDU�HVVD�RXWUD�¿JXUD�SDUHQWDO��
(VVDV�FULDQoDV�FUHVFHP�VHP�DFHVVR�D�HVVD�¿JXUD��WHQGR�TXH�VH�DIDVWDU�DIHWL-
vamente seguindo à risca o mandato imposto. A estruturação psíquica de uma 

criança é afetada, pois ela vive entre dois pais em constante estado de litígio, 

aos quais ela não tem licença para amar um pai ou uma mãe, sem ferir a lealda-

GH�TXH�OKH�p�H[LJLGD�VHP�SLHGDGH��(�QHVVHV�FDVRV�YHUL¿FD�VH�XP�DGRHFLPHQWR�
da parentalidade, quando um dos pais enaltece a sua função em detrimento do 

seu ex-parceiro conjugal, para muito além do interesse maior da criança. 

Devemos também repensar a questão da autoalienação, no caso da omis-

são de um genitor na sua responsabilidade parental. A criança, nesse caso, sofre 

R�DEDQGRQR�H�DXVrQFLD��SRGHQGR�QR�IXWXUR�HQWUDU�FRP�XPD�DomR�FRQWUD�HVVH�SDL�
RX�HVVD�PmH�SHOD�SULYDomR�GH�DIHWR�TXH�VRIUHX�QD�LQIkQFLD�H�DGROHVFrQFLD��0DV�
se essa omissão ocorrer por culpa de ambos os pais, eles perdem o poder fami-

liar, se não houver parentes diretos e afetivamente ligados a essa criança que 
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possam assumir sua guarda. Esses exemplos sim denotam contextos nocivos 

sobre a parentalidade que comprometem os direitos da criança preconizados 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

'D�OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�j�OLFHQoD�SDUHQWDO

O Brasil é signatário da Convenção 103 da Organização Internacional do 

7UDEDOKR�TXH� WUDWD�GD�/LFHQoD�0DWHUQLGDGH��FRQVLGHUDGD�XPD�WHQGrQFLD�PXQ-

dial, que inclui países que a concedem por até 14 meses, sendo dois meses para 

o pai. No Brasil, a licença-maternidade é um direito das mulheres para cuidar do 

VHX�¿OKR�SRU�TXDWUR�D�VHLV�PHVHV��([LVWHP�SURMHWRV� WUDPLWDQGR�QR�&RQJUHVVR�
para ampliar a licença paterna, que hoje é de cinco dias corridos. 

Frente à adoção da criança ou do adolescente que viveu no limbo do aban-

dono, surge a necessidade de uma atenção especial nesse período de adapta-

ção da relação parental adotiva. Para as mães, o tempo varia conforme a idade 

da criança adotada. Até um ano a licença é de 120 dias; entre um e quatro anos 

a licença é de 60 dias; e entre quatro a oito anos, a licença é de 30 dias. Desde 

2014, tanto pais e mães adotivas recebem o salário-maternidade. Pela nova 

legislação, no caso das adoções homoafetivas, a repercussão trabalhista ainda 

não está clara sobre o procedimento. Os pais adotivos solteiros e os pais que 

vivem em união homoafetiva estável clamam pelo seu reconhecimento enquanto 

pais. 

Importante reavaliar o conceito licença maternidade na sua terminologia, no 

seu conceito e na sua prática, pois sugere um cuidado exclusivamente materno. 

6HQGR�DVVLP��DXWRUD�SURS}H�R�WHUPR�³/LFHQoD�3DUHQWDO´��R�TXDO�LQGLFD�R�FXLGDGR�
da família e é um benefício concedido a mulher ou ao homem no exercício da 

SDUHQWDOLGDGH��$� OLFHQoD� GH� WUDEDOKR� GHYH� EHQH¿FLDU�PmHV� H� SDLV� QR� FXLGDGR�
básico de todas as crianças nascidas ou acolhidas via adoção. Portanto, uma li-

cença parental, assegura a criança, considerando suas necessidades, um tempo 

mínimo para ser atendida por quem tem para si essa responsabilidade vincular 

e afetiva, seja uma mãe, um pai, ou um casal. 

Conclusão

Observa-se uma difusão do conceito da parentalidade e dos direitos e obri-

JDo}HV�GR�SDL�H�GD�PmH��9HUL¿FD�VH�XPD�JUDQGH�PXGDQoD�FRP�UHODomR�j�GHVL-
JXDOGDGH�GH�JrQHURV�FRP�LPSRUWDQWHV�GLVFXVV}HV�VREUH�DV�UHVSRQVDELOLGDGHV�
LJXDOLWiULDV� GH� KRPHQV� H�PXOKHUHV� IUHQWH� DRV� VHXV� ¿OKRV��1R� SDVVDGR�� R� SDL�
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provedor era relativamente ausente nos cuidados diários das crianças. E no 

SUHVHQWH�VXUJH�D�¿JXUD�GH�XP�SDL�SUHVHQWH�H�HQYROYLGR�FRP�DV�TXHVW}HV�GRV�
¿OKRV��2�SDL�GD�DWXDOLGDGH�WHP�XPD�UHODomR�SDUHQWDO�EHP�GLIHUHQWH�GH�GpFDGDV�
SDVVDGDV��SRLV�HOH�OXWD�SHORV�VHXV�GLUHLWRV�H�SDUWLFLSD�GD�YLGD�GRV�¿OKRV��)UHQWH�D�
uma separação, o pai negocia a participação ativa e a guarda compartilhada. E 

HVWi�DEHUWR�SDUD�TXH�R�¿OKR�PRUH�HP�VXD�FDVD��(�FDVR�HQWHQGD�TXH�HVWi�VHQGR�
excluído da vida da criança, tenta negociar consensual ou juridicamente. E em 

caso de insucesso entra com processo de alienação parental contra a mãe. 

2�KRPHP�FDVDGR�FRP�XPD�PXOKHU�TXH�Mi�WHQKD�XP�¿OKR�VH�WRUQD�SDGUDVWR��
porém tem uma função de coparentalidade e cuida do enteado de maneira ge-

nuinamente afetiva. E se o pai biológico for ausente e a situação da criança per-

PLWLU��HVVH�SDGUDVWR�SRGH�DWp�HQWUDU�FRP�SHGLGR�GH�DGRomR�GR�¿OKR�GR�F{QMXJH��
se assim se sentir mais legitimamente responsável. 

Hoje o conceito da parentalidade diz respeito ao fato do pai e da mãe exer-

cerem em conjunto ou em separado os seus deveres. O homem e a mulher 

VROWHLURV�SRGHP�EXVFDU�DOWHUQDWLYDV�SDUD�UHDOL]DU�R�VRQKR�GH�WHU�¿OKRV��SHOD�YLD�
da biologia ou da adoção. A maternidade e a paternidade se unem em prol do in-

teresse e do bem-estar da criança. Assim, os vínculos de parentesco e amorosos 

se ampliam nos seus aspectos jurídicos, sociais e psicológicos. 

2�FRQFHLWR�GH�SiWULR�SRGHU�IRL�DWXDOL]DGR�SDUD�³SRGHU�IDPLOLDU´�FRQVLGHUDQGR�
RV�GHYHUHV�GH�SDLV�H�PmHV�FRP�UHODomR�DRV�VHXV�¿OKRV��(�VH�IRU�FRQVWDWDGR�QD�
FRQYLYrQFLD�FRP�HOHV�XP�ULVFR�JUDYH�SDUD�D�FULDQoD��HVVHV�SDLV�SRGHP�WHU�VXV-

penso o poder familiar. E nesse caso a criança será encaminhada a um abrigo 

SDUD�VXD�SURWHomR��DWp�D�GH¿QLomR�GH�VXD�VLWXDomR�MXUtGLFD�SHORV�IyUXQV�FRPSH-

tentes. 

Na visão da autora, com uma leitura individual e relacional, as famílias são 

estruturadas de maneira razoavelmente saudáveis, entretanto podem se revelar 

DXVHQWHV��QHJOLJHQWHV��YLROHQWDV�H�SHUYHUVDV�FRP�VHXV�¿OKRV��$OJXQV�SDLV�SR-

dem surpreender tanto pela sua incapacidade de lidar com situações corriquei-

UDV��EHP�FRPR�SHOD�UHVLOLrQFLD�SDUD�VH�UHFXSHUDU�GH�JUDYHV�SUREOHPDV�H�FULVHV��
Eventos traumáticos se impõem às famílias, interrompendo e paralisando evo-

lução dos ciclos vitais. Provocam um grande impacto na família, mas também 

provocam oportunidades de expansão e crescimento. 

São muitas as questões que vem sendo assimiladas por nossa cultura com 

PDLRU�RX�PHQRU�UHVLVWrQFLD��$�SDUHQWDOLGDGH�GHPDQGD�XPD�DWHQomR�FRP�UHODomR�
ao seu exercício, aos direitos e deveres do parentesco com relação a uma sub-

jetividade consciente e inconsciente daqueles que se propõem a cuidar de uma 

FULDQoD��e��SRUWDQWR��GH�IDWR�XP�GHVD¿R�LGHQWL¿FDU�DV�GL¿FXOGDGHV�GD�SDUHQWDOL-
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GDGH�IDFH�D�IDFH�FRP�R�VHX�SOHQR�H[HUFtFLR�QDV�VXDV�GLIHUHQWHV�FRQ¿JXUDo}HV�
familiares com suas respectivas responsabilidades.
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